
Minuta 12 – Contra privação da retribuição





Secção do Trabalho do Tribunal Judicial de ...



Meritíssimo Juiz de Direito



Nome, morada, NIF ..., na qualidade de trabalhadora
Instaura procedimento cautelar comum contra o seu empregador Denominação, sede ..., NIF ..., o que faz nos termos e com os seguintes fundamentos:



Os factos



01	A Requerente é trabalhadora da Requerida, auferindo sempre a mesma re- tribuição mensal base ilíquida de € 4.000,00 (quatro mil euros), acrescida de subsídio de alimentação (doc. 1).

02	Assim, em 03/02/2019, a Requerente recebeu da Requerida o salário líquido de € 2.402,11, relativo à contrapartida pelo trabalho prestado em todo o mês de Janeiro de 2019.

03	Essa retribuição foi calculada tendo por referência a retribuição mensal base ilíquida de € 4 000,00 (quatro mil euros), acrescida do subsídio de alimentação no valor diário de € 4,64.

04	Não obstante, no final do mês de Fevereiro de 2019, a Requerida pagou à Requerente, tão-somente apenas, uma retribuição líquida de € 1 038,10 (doc. 2).

05	No mês de Fevereiro foi pago à Requerente um salário calculado por referência na retribuição base mensal ilíquida de € 1.975,35 acrescido de subsídio de alimentação (doc. 2).

06	Entre Janeiro e Fevereiro de 2019 não houve qualquer alteração na prestação de trabalho da Requerente.

07	A Requerente continuou a trabalhar, ao serviço da Requerida, na Farmácia..., em ..., no mesmo horário de trabalho, com a mesma categoria de Diretora Técnica e nos mesmos termos em que o vinha fazendo até aí.

08	O marido da Requerente desempenha a sua atividade profissional ao serviço do “M..., SA, tendo recebido uma retribuição mensal líquida por conta de outrem de € 1.207,04 em Janeiro de 2019 e € 1.108,00 em Fevereiro de
2019, conforme docs 3.

09       A Requerente e o seu agregado familiar têm as seguintes despesas:
–         crédito à habitação no montante de € 345,77/mensal (doc. 4);
–         crédito ao consumo no montante de € 277,99/mensal (doc. 5);
–         crédito ao consumo no montante de € 231,50/mensal (doc. 6);
–         leasing do automóvel no montante € 273,33/mensal (doc. 7);
–         berçário do filho A... no montante de € 153,00/mensal (doc. 8);
–         propinas no Colégio D. Diogo de Sousa: filho 1 no montante € 2.617,50/
ano e filho 2 no montante de € 2.503,00/ano (doc. 9);
–         seguro de vida multirriscos no montante de € 616,25 (doc. 10);
–         Agere (água) no montante de € 40,00 (doc. 11);
–	EDP – a Requerente em 26/02/2019 pagou a faturação de € 241,24 (doc. 12);
–         ZON (TV) no montante de € 40,00/mensal (doc. 13);
–         telemóveis no montante de € 40,00/mensal (doc. 14);
–         alimentação no montante de € 500,00/mensal (doc. 15);
–         combustível e portagens no montante de € 250,00/mensal (doc.
16).

10	A única via de reduzir os encargos do agregado da Requerente seria, porventura, a mudança dos filhos de um Colégio particular para o ensino público.

11	Uma tal alteração, entende a Requerente, seria suscetível de causar desequilíbrios e alterações anormais no percurso educativo dos filhos, suscetíveis de originarem prejuízos graves e irreparáveis na Requerente e seu agregado familiar.

O Direito



Dispõe os Art.º 32.º e ss. do CPT e 362.º do CPC que sempre que alguém mostre fundado receio de que outrem cause lesão grave e dificilmente reparável ao seu direito, pode requerer providência conservatória ou antecipatória adequada a assegurar a efetividade do direito ameaçado.
Para tanto, há-de o Reqte. oferecer prova sumária do direito ameaçado e justificar o receio de lesão (Art.º 365.º/1 do CPC), sendo a providência decretada desde que haja probabilidade séria da existência do direito e se mostre suficientemente fundado o receio da sua lesão.
Ora sucede que a Reqte. contava com um salário líquido mensal de 2.402,11€. A partir do corte que lhe foi imposto, passou a poder contar apenas com 1 038,10€. Juntamente com o marido, passou, assim, a contar com o valor global de 2.146,10€ (1.108,00+1.038,10). Ou seja, no conjunto do rendimento, passou a dispor de menos do que recebia só por si.
O agregado familiar tem despesas mensais de 2.392,83, a que acrescem ainda os comprovados valores relativos a propinas e seguros e, é claro, outros acima não mencionados mas previsíveis, como por exemplo, com vestuário.
Estamos, pois, em presença de lesão não só grave, como dificilmente reparável do direito, porquanto passou a não dispor de rendimento capaz de suportar o seu nível de vida, não lhe sendo exigível que tenha que proceder a alterações no mesmo, visto que em nada contribuiu para o facto. E não sendo admissível a sua equiparação ao rendimento médio nacional, visto ser titular de uma posição que lhe permite almejar algo muito diferente.
Ora, não é expectável que o processo principal finde antes de 18 meses, pelo que, considerando esse lapso temporal e o deficit mensal nas contas do seu agregado familiar, é legítimo concluir que o não decretamento da presente providência a obrigaria a rever toda a sua situação económico familiar e ter de prescindir de bens com base numa obrigação sem apoio legal. Não nos parece que, por força do ato da Rda., para o qual não emerge dos factos acima descritos qualquer justificação, se deva exigir ao agregado familiar da Reqte. uma drástica mudança de hábitos nem sacrifícios desnecessários.
Não será de mais salientar que a relação estabelecida entre as partes em litígio é contratual e, nessa medida, apenas por força de contrato poderá sofrer modificações e, ainda assim, nem todas elas na disponibilidade das partes.

A lesão é não só extremamente grave, como o dano que está a ser causado com a mesma é de muito difícil reparação visto estar a repercutir-se em pessoas que caem fora do âmbito da relação contratual.
Deve, pois considerar-se verificado o requisito em apreciação, sendo a providência adequada a reparar a lesão e não existindo outra que acautele a concreta situação.
Razão pela qual, se afigura que a mesma deve ser decretada.



Termos em que, e nos mais de Direito que Vossa Excelência doutamente proverá requer-se a Vossa Excelência se digne ordenar a condenação da Requerida, a título provisório e até à prolação de decisão final transitada nos autos principais, a proceder ao pagamento pontual da retribuição devida à Reqte., tendo por referência a retribuição mensal base ilíquida de 4.000,00€, no que respeita a todos os vencimentos  vencidos a partir do mês de Fevereiro de 2019, inclusive.
Mais deve a Reqdas ser advertida que o incumprimento dessa decisão a poderá fazer incorrer na pena do crime de desobediência qualificada.



Valor da acção: ... (art.º 304.º/3 do CPC) Junta: procuração forense, DUC comprovativo do pagamento da taxa de justiça
e 16 documentos.
Rol de testemunhas: Nome, profissão e morada. O Advogado
